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REQUERIMENTO Nº 64/2015
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que a LEI COMPLEMENTAR nº 105/2014, de 26 de novembro de 2014, “Institui a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP - prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, cria o Fundo Municipal de Iluminação Pública”;

Considerando que referida Lei criou o Fundo, dispondo em seu Artigo 7º que “Ao Fundo Municipal de Iluminação Pública, que será gerido por um conselho formado por representantes da sociedade civil e do Poder Público municipal, deverão ser destinados todos os recursos arrecadados com a CIP repassados ao município, os quais custearão os serviços descritos no parágrafo único do art. 1º desta lei”;
Considerando que o DECRETO Nº 11.548 DE 22 DE MAIO DE 2015 diz “Regulamenta os procedimentos decorrentes da Lei Complementar nº 105 de 26 de novembro de 2014, concernente à Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP, institui o Conselho de Gestão do Fundo Municipal de Iluminação Pública”;

Considerando que as alíneas “c”, “b” e “a”, do Inciso II, Parágrafo 1º, do Artigo 9º da LEI COMPLEMENTAR nº 105/2014, de 26 de novembro de 2014, prevê a constituição da Comissão do Fundo Municipal de Iluminação Pública, com a nomeação de 3 representantes do Executivo, 1 da OAB, 1 do CREA e 1 do CRC;

Considerando que o artigo 7º da Lei Federal nº 12527/2011, de 18 de novembro de 2011, determina que: “O acesso à informação de que trata esta lei compreende, entre outros, os direitos de obter: ...
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores”.

Considerando que é de suma importância que este Legislativo seja informado sobre o faturamento da iluminação pública e da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública (CIP); 
Considerando que até a presente data este Legislativo não foi oficialmente informado da constituição da Comissão do Fundo Municipal de Iluminação Pública;
Considerando que há quase um ano foi aprovada a lei em epígrafe e que no dia 22 de setembro foi regulamentada, ou seja há mais de cento e vinte dias;
Considerando que decorridos todo esse tempo não foi apresentada nenhuma informação ou prestação de contas por parte da Comissão do Fundo Municipal de Iluminação Pública;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que se digne enviar ofício ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Dr. FERNANDO GALVÃO MOURA, nos termos regimentais para que seja encaminhada a esta Edilidade cópia de relatórios, informações ou esclarecimentos emitidos pela Comissão do Fundo Municipal de Iluminação Pública, ou ainda prestação de contas de eventuais compras realizadas, certames licitatórios, e ainda, cópia do contrato emergencial firmado com a empresa contratada.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de setembro de 2015.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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